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Resumo

A presente comunicação, realizada no âmbito da I Conferência Ibérica de So-
ciologia da Educação — Políticas Educativas na Europa do Sul, resulta da re-
visão e elaboração da Carta Educativa do concelho de Vila Franca de Xira,
pelo Centro de Investigação e Estudos de Sociologia do Instituto Universitá-
rio de Lisboa (CIES-IUL) após procedimento de consulta prévia para o efei-
to.1 A mesma abordou um conjunto de questões reveladoras da importância
da Sociologia para o planeamento em educação, em particular no campo da
elaboração das Cartas Educativas.
Seguindo a comunicação realizada e aprofundando alguns aspetos, proce-
de-se, em primeiro lugar, a uma breve abordagem das Cartas Educativas no
quadro da organização do sistema educativo e a algumas tendências das po-
líticas educativas em Portugal nos últimos anos. Em seguida, apresentam-se
os objetivos e conteúdos obrigatórios das Cartas Educativas, conforme
estabelecidos no Decreto-Lei nº 7/2003, de 15 de janeiro, enunciando os
principais desafios e potencialidades deste tipo de projetos concelhios de
planeamento da educação. Por fim, aborda-se a importância e o papel da so-
ciologia aplicada à elaboração das Cartas Educativas, a partir da experiência
concreta de Vila Franca de Xira.
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As Cartas Educativas e a organização do sistema
educativo

Desde há muito que as políticas de organização do sistema educativo
apontam uma tendência para a descentralização, que tem sido anunci-
ada como objetivo por todos os governos desde a aprovação da Lei de
Bases, com vista a combater supostas disfuncionalidades da centrali-
zação tradicional. Porém, de acordo com Susana da Cruz Martins,
“apesar de existir hoje uma forte ênfase na descentralização, são co-
nhecidos a falta de consenso à sua volta e os tímidos avanços e as difi-
culdades para a sua efectivação generalizada” (2012: 79).

No caso do sistema educativo português, apesar das intenções no
discurso, continua a prevalecer a herança de uma organização e gestão
tendencialmente centralizadas, no qual as entidades regionais e locais,
incluindo as escolas, têm níveis de autonomia relativamente limitados
(idem).2 Esse princípio prevaleceu no período de conceção das bases do
sistema decorridos entre o PREC e 1985/86, aliás dando continuidade a
ideias já manifestas durante o regime fascista. Esse período de “nor-
malização” do sistema, não pôs nunca em causa a centralização e o pa-
pel do Estado (Barroso, 2003; Cardona, 2007; Rodrigues, 2015) e das
Confederações Sindicais na gestão do sistema. Assim, a Comissão de
Reforma do Sistema Educativo apontava em 1998 que:

A lógica que tem presidido à organização e funcionamento do sistema educati-
vo é, na sua essência, centralizadora. No quadro dessa lógica, em dosagens dife-
rentes e consoante os segmentos do sistema, ao nível central comanda-se, nos
outros níveis executa-se e obedece-se. (Lima, 1998, p.47)

Neste capítulo, avançou-se muito pouco neste domínio e continua a
observar-se um sistema educativo consideravelmente centralizado, na
medida em que uma grande parte das decisões e ações, principalmente
as de caráter mais estratégico e substantivo, dependem do governo
central. Persiste uma vasta falta de autonomia das entidades regionais
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e locais, incluindo as escolas, e dos seus órgãos de gestão, traduzida na
ausência de vários e diferentes poderes relativos à capacidade de deci-
são sobre os recursos humanos, sobre os recursos financeiros, sobre os
projetos educativos, sobre os modelos pedagógicos, entre outros aspe-
tos (Eurydice, 2007; Martins, 2012).

A escolha entre um modelo centralizado ou descentralizado, em
maiores ou menores graus, nas várias áreas do sistema, está longe de ser
neutra ou pacífica. Diferentes forças sociais, profissionais, políticas e
económicas agem no sentido de melhor defender os seus interesses, pri-
vilegiando a manutenção ou a alteração da organização do sistema
educativo, condicionadas porém pelo desenho institucional que his-
toricamente ele assumiu (path dependency) (Bernardi, 2012; Pierson,
2004). Neste sentido, pese embora a rutura e inovação institucional que
representa a descentralização, em diferentes medidas e formas, seja hoje
defendida por vários agentes, é também criticada por outros, que bene-
ficiam do status quo. De um lado argumenta-se que existe a possibilida-
de de maiores níveis de descentralização dos centros de decisão e de
autonomia por parte das escolas, vista como vantajosa na medida em
que torna possível que elas mais facilmente contribuam para a inovação
educativa, para a abertura de maior espaço para iniciativas e soluções
locais respondendo a problemas que são, também locais, bem como a
diminuição de processos burocráticos. No campo oposto alinham-se
aqueles que julgam que a perda de poder por parte dos governos repre-
senta a perda de capacidade de influência sobre as gerações futuras,
abrindo caminho à discricionariedade nas escolas ao nível da seleção de
alunos, dos currículos e das práticas pedagógicas, com prejuízo para re-
giões e famílias desfavorecidas (Martins, 2012; Mitch, 2004).

No conjunto, no sistema educativo português têm havido al-
guns avanços, embora tímidos, no sentido da descentralização e da
autonomia (Pires, 2015), dos quais a Carta Educativa, enquanto docu-
mento de planeamento estratégico da rede escolar municipal, é um
exemplo. Neste sentido, observa-se o reforço de algumas competên-
cias municipais, especialmente na educação pré-escolar e no 1º ciclo
do ensino básico, como as relativas ao planeamento, gestão e manu-
tenção dos equipamentos e edifícios escolares, através de obras e in-
tervenções a cargo do município. Foram igualmente transferidas
para os municípios competências na área dos recursos humanos,
através da contratação de algum pessoal docente (alocado às AEC) e
do pessoal não docente.
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Outras modalidades capazes de concretizar a descentralização,
como a municipalização da educação, nas suas várias formas e verten-
tes, a transferência de competências para as escolas ou o reforço da sua
autonomia, a possibilidade de existirem estruturas locais do ministé-
rio da Educação, têm sido amplamente discutidas na esfera pública e
política.

No quadro europeu, a expansão da autonomia das escolas avan-
çou com alguma notoriedade na década de 1980, atingindo mais países
e maior pujança na década seguinte, como também sucedeu em Portu-
gal (refira-se, neste sentido, e a título de exemplo, o Decreto-Lei
nº 115-A/98, de 4 de maio e, posteriormente, o Decreto-Lei nº 75/2008,
de 22 de abril) (idem; Formosinho e Machado, 2009). De acordo com
Martins (2012), vários destes países com políticas de autonomia têm
reforçado os poderes das escolas. Contudo, nos últimos anos, em Por-
tugal, tem-se assistido a um relativo retorno à centralização: enfraque-
cimento da capacidade de negociação da oferta escolar e dos recursos
entre as escolas e a tutela, competências municipais na área da educa-
ção limitadas, etc.. Assim, apesar de haver um discurso político favorá-
vel à descentralização da educação e a uma maior autonomia local
(autarquias e escolas), a prática parece contrariá-lo. Não parece ser o
atual contexto de crise económica, com diversos efeitos também so-
ciais e políticos, que condiciona este retrocesso, mas antes escolhas po-
líticas amarradas ao conservadorismo político da tutela da Educação
no último governo constitucional.

Carta Educativa

De forma breve, a Carta Educativa caracteriza-se como sendo um instru-
mento moderado de descentralização que procura reforçar as competên-
cias das autarquias, fundamentalmente, no domínio dos equipamentos
escolares. De acordo com o preâmbulo do diploma legal que a estabelece,
o Decreto-Lei nº 7/2003, de 15 de janeiro,3 a Carta Educativa visa a transfe-
rência de atribuições e competências da administração central para os
municípios em matéria de educação (excetuando o ensino superior), de
acordo com o princípio da subsidiariedade. Assim, ao nível municipal,
constitui um
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(…) instrumento de planeamento e ordenamento prospectivo de edifícios e
equipamentos educativos a localizar no concelho, de acordo com as ofertas de
educação e formação que seja necessário satisfazer, tendo em vista a melhor
utilização dos recursos educativos, no quadro do desenvolvimento demo-
gráfico e sócioeconómico de cada município. (nº 1, art. 10º)

Sendo a sua elaboração da competência da Câmara Municipal, são ob-
jetivos da Carta Educativa (art. 11º):

1. (…) assegurar a adequação da rede de estabelecimentos de educação pré
— escolar e de ensino básico e secundário, por forma que, em cada momen-
to, as ofertas educativas disponíveis a nível municipal respondam à procura
efectiva que ao mesmo nível se manifestar.
2. (…) a nível municipal, [refletir o] processo de ordenamento a nível nacio-
nal da rede de ofertas de educação e formação (…), num contexto de descen-
tralização administrativa, de reforço dos modelos de gestão dos
estabelecimentos de educação e ensino públicos e respetivos agrupamen-
tos e de valorização do papel das comunidades educativas e dos projetos
educativos das escolas.
3. (…) promover o desenvolvimento do processo de agrupamento de escolas
(…), bem como as condições para a gestão eficiente e eficaz dos recursos educa-
tivos disponíveis.
4. (…) incluir uma análise prospetiva, fixando objetivos de ordenamento pro-
gressivo, a médio e longo prazos.
5. (…) garantir a coerência da rede educativa com a política urbana do
município.

Neste sentido, a Carta deve identificar, a nível municipal, os edifíci-
os e equipamentos educativos e sua localização geográfica, assim
como as ofertas educativas da educação pré -escolar, dos ensinos bá-
sico e secundário da educação escolar, incluindo as modalidades de
educação especial e extra-escolar. De igual modo, deve identificar
os recursos humanos necessários à prossecução daquelas ofertas
educativas.

O Decreto-Lei nº 7/2003, de 15 de janeiro, estabelece igualmente
que a rede educativa deve ser adequada às orientações e aos objetivos
da política educativa, procurando uma gestão eficiente dos recursos, a
correção de desigualdades e assimetrias nos municípios e nas regiões e
a igualdade de oportunidades (art. 13º). A Carta Educativa deve ainda
respeitar os princípios e objetivos estabelecidos pela Lei de Bases do
Sistema Educativo.
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No que respeita às competências do município, recorde-se que cabe
a este a construção, apetrechamento e manutenção de estabelecimentos
de educação pré-escolar e ensino básico previstos na Carta (art. 22º).

Embora a Carta Educativa tenha objetivos relativamente alarga-
dos, tem pouco alcance: por um lado, abre o caminho para a descentra-
lização, enfatiza o princípio da subsidiariedade e valoriza o papel das
comunidades locais, mas, por outro lado, parece circunscrever-se à
projeção dos edifícios e equipamentos escolares, sendo certo que o
grosso da intervenção na rede escolar se encontra realizado.

No âmbito da Carta Educativa, também as competências transfe-
ridas para os municípios se afiguram limitadas, centradas na gestão do
parque escolar, isto é, na localização e manutenção dos edifícios e equi-
pamentos escolares existentes e na construção daqueles por ela proje-
tados (Cordeiro, 2015; Batista, 2015).

Desafios e potencialidades da Carta Educativa

Contribuindo para a discussão sobre a organização do sistema educativo
e sobre os desafios e potencialidades das Cartas Educativas enquanto ins-
trumentos de planeamento municipal, colocam-se as seguintes questões:
podem as Cartas Educativas ter um alcance mais alargado? Podem as
mesmas conferir mais competências às autarquias e/ ou às escolas?

Entendemos que existe um conjunto de oportunidades relativas à
Carta Educativa, especialmente a possibilidade de promover Projetos
Educativos Concelhios e Redes Concelhias para a Qualificação. Estes
Projetos e Redes podem contribuir de forma clara e concreta para o
exercício da igualdade de oportunidades, para a diminuição de assi-
metrias locais e regionais, para um ensino diversificado e de resposta
aos problemas e necessidades das comunidades. Neste sentido, a Car-
ta Educativa pode constituir, potencialmente, um instrumento de ne-
gociação dos referidos Projetos e Redes com a tutela, assegurando
padrões mínimos de qualidade, devendo por seu turno a tutela asse-
gurar a equidade a nível nacional, redistribuindo de forma justa os
recursos pelos diferentes concelhos em função dos seus projetos edu-
cativos e da complexidade dos seus problemas.

O desenho deste tipo de Projetos e Redes, entre outras potenciali-
dades da Carta Educativa, implica, no entanto, que se ultrapassem os
atuais objetivos deste instrumento, indo mais longe e optando por um
diagnóstico concelhio partilhado pelos vários agentes comunitários,
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assim como pelo seu envolvimento na definição das prioridades e
objetivos, no desenvolvimento de ações e na participação nos com-
promissos estabelecidos. Estes agentes, nomeadamente escolas, IPSS,
empresas, associações de pais, associações empresariais, autarquias,
forças de segurança pública, serviços de formação e emprego, serviços
de saúde e ação social, etc., devem, assim, contribuir ativamente quer
para o diagnóstico das necessidades, quer para o desenho de soluções,
projetos e redes concelhias. Isto requer, naturalmente, uma rutura com
a tradição institucional. Toca-se nas estruturas mais profundas das ló-
gicas de poder e na divisão de trabalho implícita na ordem institucio-
nal, e isso, como se sabe, é uma tarefa complexa e não isenta de riscos
(Bernardi, 2012; Pierson, 2004).

A exploração das potencialidades da Carta Educativa implica,
portanto, ir ao encontro de aspetos omissos e pouco claros no diploma
que a estabelece, procurando dar-lhes forma e resposta, através de me-
todologias participativas e soluções partilhadas. Alcançar estes novos
objetivos e concretizar estas potencialidades, passando a Carta a ser
mais do que um documento de referências demográficas e geoespacia-
is relativas à localização de edifícios e equipamentos escolares, mais
em função da procura e da resposta às necessidades locais do que da
oferta educativa definida centralmente (locais esses que também pos-
suem recursos educativos específicos a utilizar no processo educativo)
(Formosinho e Machado, 2015), implica ainda que o Estado não se limi-
te a transferir as mesmas políticas para uma nova tutela (Batista, 2015).
A estes desafios acresce, como se sabe, a questão mais debatida da
transferência dos recursos orçamentais associados às competências
transferidas. Importa igualmente que a transferência de competências
e os acréscimos de autonomia não constituam vias de redução das des-
pesas do Estado central, conduzindo a piores condições ao nível local
para os diversos agentes envolvidos (Cordeiro, 2015).

Assim, a proposta de uma nova Carta Educativa, na esteira de uma
maior descentralização, traduz um conjunto de potenciais vantagens, tais
como a partilha de recursos entre toda a comunidade, proveniente do de-
senho de projetos transversais ao concelho, e a uma maior coordenação e
capacidade negocial com o poder central. Uma maior descentralização
dos sistemas educativos pode contribuir igualmente para acréscimos de
eficiência, evitando custos administrativos nos governos centrais, promo-
vendo a inovação e permitindo uma maior flexibilidade de resposta a di-
versas circunstâncias (Martins, 2012; Mitch, 2004).
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No entanto, pode igualmente conduzir a algumas complicações:
impedir a correção de assimetrias regionais e/ou locais, favorecer elites
e grupos de interesse locais e agravar as desigualdades já existentes.
No caso concreto da educação e, em particular, da Carta Educativa,
existem ainda as desvantagens de um menor escrutínio público e do
perigo da privatização, com consequente degradação da qualidade do
serviço educativo (Formosinho e Machado, 2009). A necessidade de
responsabilização, de prestação de contas e de avaliação é tanto maior,
quanto mais expandida a transferência de competências e a autonomia
do poder local e das escolas. De acordo com Martins,

em praticamente todos os países que possuem um elevado nível de autonomia se
desenvolveram formas de responsabilização e escrutínio sobre essas medidas. Os
países em que isso não acontece e que não possuem um modelo estruturado de
avaliação são os que têm as políticas de autonomia mais recentes ou ténues ou pou-
co efectivadas (como a Bulgária, a Grécia, a França, a Itália, etc.). (2012: 90)

Neste domínio, recuperando os objetivos e o desenvolvimento da Car-
ta Educativa, o sistema português parece encontrar-se numa fase rela-
tivamente inicial, com políticas de autonomia ainda pouco expandidas
e normalizadas, sobretudo quando comparado com o de outros esta-
dos europeus (Eurydice, 2007).

Por outro lado, face ao princípio de que a educação deve ser um
bem de acesso universal, a sua crescente ou total privatização acarreta o
perigo de poder ser vedada a alguns, através, por exemplo, de redes de
estabelecimentos deficitárias, da aplicação de preços incomportáveis
para grande parte da população, entre outras situações com resultados
altamente prejudiciais ao desenvolvimento social e aos princípios da
equidade e da igualde de oportunidades (Alves, 2011). Num cenário
deste tipo, fortemente privatizado, constituiria igualmente um desafio
garantir não apenas a universalidade no acesso, como também a quali-
dade no ensino, em especial para o ensino de natureza pública re-
manescente, evitando uma dualização entre “ensino privado, classes
privilegiadas, muita qualidade” vs “ensino público, classes desfavoreci-
das, pouca qualidade”.

O papel da sociologia no caso de Vila Franca de Xira

O percurso proposto, do documento de georreferenciação de edifícios e
equipamentos escolares ao desenho de Projetos Educativos Concelhios e
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de Redes Concelhias para a Qualificação, constitui um campo relevante
para a intervenção dos sociólogos.

A sociologia tem a capacidade de analisar a realidade enquanto
fenómeno social, inserida num determinado contexto, procurando, as-
sim, “(…) explicar e decifrar a gramática da vida social” (Costa, 1992:
17). Ou seja, a sociologia parte de situações e fenómenos quotidianos,
vistos muitas vezes com familiaridade e de senso-comum, e questiona
a sua origem, evolução, eventual declínio, as suas relações com outros
fenómenos, etc., através do pensamento crítico e de metodologias cien-
tíficas. Neste processo, o sociólogo distancia-se e rompe com ideias e
opiniões pré-estabelecidas, recorrendo e alcançando novos quadros
concetuais e teóricos, explicativos da realidade em análise (Almeida et
al, 1994). É a sua perspetiva sociológica — olhar para além das aparên-
cias e procurar explicar os fenómenos pela relação que têm entre si —
que permite transformar problemas sociais em problemas sociológi-
cos, passíveis de interpretação e descodificação pela Sociologia.

Recorde-se a obra de C. Wright Mills, do final dos anos 1950, The
Sociological Imagination, que evidencia a importância de uma visão
como que holística sobre os fenómenos, isto é, contextualizada. Usan-
do esse tipo de visão, o sociólogo é capaz de se distanciar das suas
“perturbações pessoais originadas no meio mais próximo” e observar
“as questões públicas da estrutura social” (Mills, 1980: 14). Ou seja, e
nas palavras de A. Giddens, referindo-se a este contributo do colega
norte-americano, de imaginação sociológica, “um sociólogo é alguém
que é capaz de se libertar do quadro das suas circunstâncias pessoais e
pensar as coisas num contexto mais abrangente” (2000: 19-20).

A Sociologia permite, assim, através dos seus quadros teóricos e
metodológicos, olhar para o sistema como um todo, bem como colocar
em perspetiva os diferentes atores uns por relação aos outros, não ape-
nas no plano das estruturas mas também das práticas, e não apenas das
realidades materiais, mas também simbólicas. Por isso, constituem
igualmente valências da Sociologia (e do sociólogo-planificador) a sua
capacidade para diagnosticar necessidades sociais e propor novos ca-
minhos (por exemplo, através da criação de plataformas de debate e
concertação entre os diferentes atores), para avaliar os efeitos das polí-
ticas públicas e, eventualmente, para promover reformas de vários ti-
pos e áreas (Capucha, 1999).

Quer pela sua perspetiva e imaginação sociológica, pelas suas com-
petências metodológicas, pelos conhecimentos substantivos sobre os
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sistemas easpolíticas,ossociólogosconstituemimportantesagentesmedi-
adores no desenvolvimento de Projetos e Redes Concelhias, enquanto re-
sultados do processo de elaboração da Carta Educativa. Desde logo,
através da mediação e promoção do envolvimento dos vários agentes para
arealizaçãododiagnóstico;e,depois,pelacapacidadedeolharparaospro-
blemas como pontos de partida para negociar soluções, transformando-os
em “problemas sociológicos”, onde os diferentes agentes, ou atores, com-
preendem que aqueles resultam do cruzamento do interesse de todos.

No caso da revisão e elaboração da Carta Educativa do concelho
de Vila Franca de Xira procedeu-se, efetivamente, ao envolvimento de
diversos agentes locais para a realização do diagnóstico, através de in-
quéritos por entrevista e por questionário aplicados a:

— direções dos Agrupamentos de Escolas (AE) do concelho, nomea-
damente AE de Alhandra, S. João dos Montes e Calhandriz, AE
Pedro Jacques de Magalhães, AE D. António de Ataíde, AE do
Forte da Casa, AE da Póvoa de Sta Iria, AE de Vialonga, AE do
Bom Sucesso, AE Alves Redol e AE Prof. Reynaldo dos Santos,
bem como da Escola Secundária Gago Coutinho;

— responsáveis e dirigentes de IPSS e escolas privadas, tais como a
Fundação CEBI, o Conservatório Regional Silva Marques, a ABEI,
a ABEIV, a CerciPóvoa e a CerciTejo;

— responsáveis e dirigentes da Associação de Pais FAPXIRA, do
Centro de Emprego e Formação Profissional de Alverca do Riba-
tejo, do Centro de Formação de Professores e da Delegação Sindi-
cal da União dos Sindicatos de Lisboa;

— direções das empresas como a ADP-Adubos de Portugal, Atral-
Cipan, Companhia das Lezírias, Doctrans, Lactaçores, OGMA,
SCC-Sociedade Central de Cerveja, Solvay e ainda ACIS-Associação
Empresarial dos Concelhos de Vila Franca de Xira e Arruda dos
Vinhos;

— responsáveis da GNR de Vialonga e da PSP de Alverca do Ribate-
jo, no âmbito do Programa Escola Segura;

— responsáveis da Divisão de Desenvolvimento Social, no âmbito
da Universidade Sénior; e

— responsáveis das Juntas de Freguesia e da Câmara Municipal.

Não foi aleatória a escolha destes agentes para o envolvimento no pro-
cesso de elaboração da Carta Educativa. Uns mais diretamente, outros
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menos, todos têm responsabilidades no sistema educativo concelhio e
todos podem contribuir com os seus recursos para objetivos comuns.
Procurou-se “saltar” a fronteira do “sistema educativo” em sentido
restrito, para abrir o sistema a todas as entidades que lhe podem acres-
centar qualidade. O envolvimento não pode ocorrer apenas no fim do
processo, quando se vai requerer a cada um que atue num plano para
cuja elaboração não foi ouvido nem contribuiu.

Avida de uma carta educativa consegue-se se esta abandonar o esta-
tuto de mero documento de planeamento, para se constituir numa plata-
forma de planeamento estratégico, isto é, envolvendo todas as partes
interessadas e passível de acompanhamento, revisão e adaptação a reali-
dades em mudança, como deve ser hoje um instrumento de planeamento
com pretensões a tornar-se num catalisador de projetos educativos. É
como agente particularmente habilitado no plano do conhecimento subs-
tantivo sobre as políticas e os sistemas de educação, no plano da utiliza-
ção de técnicas e métodos de pesquisa e no plano da capacidade de
relacionar a lógica e os interesses de outros atores situados em locais dife-
renciados do sistema, contribuindo assim para a formulação de diagnós-
ticos, objetivos e iniciativas comuns a todas as partes interessadas, que o
sociólogo emerge como um profissional particularmente capacitado para
a produção de boas propostas de Cartas Educativas.

Reflexões finais

Importa considerar com rigor o sistema educativo, as políticas de edu-
cação e o conjunto de agentes envolvidos, procurando compreender as
estruturas, processos, perspetivas e valores em causa aquando da ela-
boração de uma Carta Educativa.

Uma das questões que se colocou prende-se pois com o papel das
Cartas Educativas na organização do sistema educativo: contribuem para
a sua descentralização? Admite-se que a Carta Educativa, através do de-
senvolvimento de Projetos e Redes Concelhias, tem a possibilidade de di-
minuir desigualdades sociais ao nível local e regional, de estimular
respostas diversificadas e ajustadas às necessidades de cada terreno edu-
cativo, entre outras potencialidades. Este tipo de planeamento e as ações
subsequentes implicam um dado grau de autonomia por parte do poder
local e das escolas. Caberá à Tutela negociar esta transferência de poderes,
sem que se comprometam os ideais da Escola Pública, para todos, com
qualidade e equidade.
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Por outro lado, a complexidade e diversidade da realidade exi-
gem um trabalho de diagnóstico partilhado, através do envolvimento
de todos aqueles que, direta e indiretamente, contribuem para a carac-
terização e identificação das necessidades e potencialidades do conce-
lho. Este tipo de diagnóstico potencia um planeamento educativo e
formativo ajustado à comunidade educativa, ao tecido empresarial e à
população em geral, considerando possíveis sinergias e articulações —
mais ou menos formalizadas e/ ou institucionalizadas — entre os dife-
rentes agentes envolvidos. Os Projetos e Redes Concelhias, entre ou-
tras medidas que se possam tomar, concretizam estas interligações,
contribuindo para o desempenho do sistema educativo no plano local.

Esta visão alargada sobre o sistema educativo e, em particular, so-
bre as Cartas Educativas, é amplamente facilitada pela abordagem e pe-
las metodologias da Sociologia, que fortalecem o âmbito e o alcance
destes documentos de planeamento da educação, promovendo não
apenas Projetos e Redes Concelhias, como também o desenvolvimento
social, cultural e económico daí decorrente. Neste sentido, a sociedade
beneficia das qualidades teórico-metodológicas inerentes ao sociólo-
go-planificador, que recorrendo à imaginação sociológica se distancia da
eventual familiaridade com as matérias em estudo e procura soluções
inovadoras, que vão ao encontro desta multiplicidade de desafios.
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